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IRPF. RENDIMENTO RECEBIDO ACUMULADAMENTE. APLICACAO
DO REGIME DE COMPETENCIA.

O Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos pagos acumuladamente
deve ser calculado de acordo com as tabelas e aliquotas vigentes a época em
que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida
més a més pelo segurado. Nao ¢ legitima a cobranca de IR com parametro no
montante global pago extemporaneamente.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao

recurso voluntario. Vencidos os Conselheiros Denny Medeiros da Silveira (Suplente
convocado), Daniel Melo Mendes Bezerra e Carlos Henrique de Oliveira que davam
provimento parcial. Votou pelas conclusdes o Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo.

Assinado digitalmente

Carlos Henrique de Oliveira - Presidente.
Assinado digitalmente

Carlos César Quadros Pierre - Relator.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carlos Henrique de

Oliveira (Presidente), Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Jose Alfredo Duarte Filho (Suplente
Convocado), Maria Anselma Coscrato dos Santos (Suplente Convocada), Denny Medeiros da
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 IRPF. RENDIMENTO RECEBIDO ACUMULADAMENTE. APLICAÇÃO DO REGIME DE COMPETÊNCIA.
 O Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Denny Medeiros da Silveira (Suplente convocado), Daniel Melo Mendes Bezerra e Carlos Henrique de Oliveira que davam provimento parcial. Votou pelas conclusões o Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo. 
 Assinado digitalmente
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente. 
 Assinado digitalmente
 Carlos César Quadros Pierre - Relator.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira (Presidente), Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Jose Alfredo Duarte Filho (Suplente Convocado), Maria Anselma Coscrato dos Santos (Suplente Convocada), Denny Medeiros da Silveira (Suplente Convocado), Daniel Melo Mendes Bezerra, Carlos César Quadros Pierre e Ana Cecília Lustosa da Cruz.
 
  Adoto como relatório aquele utilizado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, 5ª Turma da DRJ/REC(Fls. 37), na decisão recorrida, que transcrevo abaixo:
Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida notificação de lançamento (fls. 8 a 12), relativamente ao ano-alendário de 2008, na qual foi apurado crédito tributário concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF), acrescido de multa e juros, conforme demonstrativo abaixo:
Demonstrativo do Crédito Tributário 
Valor (R$)

IRPF Suplementar (Sujeito à Multa de Ofício) 
14.501,87

Multa de Ofício (75%) 
10.876,40

Juros de Mora 
5.285,93

Valor do Crédito Tributário Apurado 
30.664,20

2. Anteriormente, o interessado havia declarado saldo de imposto a pagar no valor de R$ 37,10 (fl. 11).
3. De acordo com a descrição dos fatos e enquadramento legal (fl. 10), referido lançamento decorrera da seguinte infração:
�(...)


(...)� (imagem de texto retirada da notificação de lançamento)
4. O contribuinte apresenta impugnação (fls. 2 e 4 a 6) com fundamento nas seguintes alegações:
�(...)

(...)










(...)� (imagem de texto retirada da peça impugnatória).
Passo adiante, a 5ª Turma da DRJ/REC entendeu por bem julgar o lançamento procedente, em decisão que restou assim ementada:
ISENÇÃO. ÔNUS DA PROVA. OMISSÃO DE RENDIMENTOS MANTIDA.
Tratando-se de fato inserido no campo de incidência do imposto, cabe ao contribuinte instruir sua peça impugnatória com elementos de prova capazes de demonstrar a exclusão do crédito tributário. Não comprovada a isenção pleiteada, deve ser mantida a omissão de rendimentos apurada pela fiscalização.
Cientificado em 11/02/2014 (Fls. 45), o Recorrente interpôs Recurso Voluntário em 11/03/2014 (fls. 47 a 52), argumentando em síntese:
(...)
Assim, injustificável a não aceitação da prova colidida. Os documentos acostados denotam que extraídas do processo trabalhista de n.01237-2006-048-02-00-0 o qual originou o crédito objeto de lançamento.
(...)
Diante disso, com o intuito de contrapor as razões trazidas aos autos (alínea "c", parágrafo 4o. do art. 16 do Decreto n. 70.235/72, junta ao presente recurso cópias devidamente autenticada pela Justiça do Trabalho, extraídas da ação de reclamação trabalhista judicial, que demonstram a autenticidade dos documentos de fls. 23 "usque" 26, além de outros que apontam a origem dos mesmos.
 (...)
Por outro lado, as verbas de natureza indenizatórias não constituem renda ou acréscimo patrimonial, mas apenas ressarcimento ou recomposição do patrimônio do indivíduo que deixou de usufruir de um direito, ou sofreu dano em razão de ato ilícito praticado por outrem. (art. 927 CC).
Nesse diapasão as verbas trabalhistas descritas e recebidas pelo contribuinte se afiguram de natureza indenizatória e, portanto, estão isentas de tributação.
Dado a validade dos cálculos apresentados, complementados pelos documentos ora anexados, devidamente autenticados pela Justiça do Trabalho que demonstram serem reprodução autentica dos já anexados ao presente processo pedimos vênia, para analisar a natureza indenizatória de cada verba, demonstrando que pela legislação tributária, estão isentas de tributação via imposto de renda.
No que tange ao SALDO DE SALÁRIO e o 13°. SALÁRIO o imposto de renda foi devidamente retido na fonte, como já demonstrado.
Quanto a verba recebida à titulo de AVISO PRÉVIO INDENIZADO, conforme prevê o art. 6°., inciso V, da Lei 7713/88, é isento de tributação.
As FÉRIAS INDENIZADAS E 1/3 CONSTITUCIONAL são isentas de tributação conforme ar. 19, II, par. 4°., da Lei 10.522/02, arts. 43, II e 625 do Decreto 3000/99 e atos declaratórios.
A INDENIZAÇÃO TRABALHISTA isenção prevista no art. 19, II e par. 4o. Da Lei 10.522/02, art. 43, II e 625 do Decreto n. 3000/99, atos declaratórios da PGFN atos declaratórios interpretativos da SRF.
O FGTS e multa de 40% - FGTS - É isento do imposto sobre a renda o montante recebido pelo empregado, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, conforme previsto na Lei 7.713/88, art. 6°., inc. V; Decreto 3000/99 - Regulamento do IR/99, art. 39, inciso XX, IN SRF n. 15/01, art. 5°., inc. V e VI, Parecer Normativo CST n. 179, de 1970, Parecer Normativo CST n. 995, de 1971.
Portanto, uma vez que as verbas supra mencionadas, como visto, são expressamente excluídas de tributação, por sua natureza indenizatória, defeso é ao órgão da receita exigir seu pagamento, já que não enquadradas no art. 43 do CTN.
Quanto aos JUROS DE MORA, estes possuem natureza indenizatória e conforme remansosa jurisprudência dos pretórios não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial. No caso em concreto, considerando-se que os juros de mora foram pagos no contexto de decisão judicial que assegurou ao contribuinte o recebimento de verbas trabalhistas indenizatórias, de rigor afirmar-se a não tributação sobre eles incidente.
(...)
Juntou em anexo:
- Extrato de acompanhamento processual - Processo 01237200604802000 (fls. 55 e 56);
- Cópia de parte de Ação Trabalhista - Embargos de Terceiro, processo nº 01237-2006-048-02-00-0 da 48a Vara do Trabalho de São Paulo � Capital. (fls.57 a 232).
É o Relatório.

 Conselheiro Carlos César Quadros Pierre, Relator.
Conheço do recurso, posto que tempestivo e com condições de admissibilidade.
Conforme se verifica nos autos, trata o presente litígio de lançamento relativo aos rendimentos recebidos acumuladamente, em razão de ação trabalhista, no valor de R$65.622,52.
Também observo que a fiscalização realizou o lançamento utilizando o regime de caixa e não o de competência, conforme regra estabelecida no art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988.
Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo, firmou o entendimento de que, no caso de recebimento acumulado de valores, decorrente de ações trabalhistas, revisionais, e etc., o Imposto de Renda da Pessoa Física � IRPF não deve ser calculado por regime de caixa, mas sim por competência; obedecendo-se as tabelas, as alíquotas, e os limites de isenção de cada competência (mês a mês).
Processo: REsp 1118429 / SP RECURSO ESPECIAL 2009/0055722-6 
Relator: Ministro Herman Benjamin (1132)
ÓRGÃO JULGADOR: S1 � PRIMEIRA SEÇÃO
Data do julgamento: 24/03/2010
Data da Publicação/Fonte: DJe 14/05/2010
Ementa


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.
1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.
2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.

Acórdão
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon, Luiz Fux, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

Notas: Julgado conforme procedimento previsto para os Recursos Repetitivos no âmbito do STJ.

Tal entendimento é de aplicação obrigatória pelos Conselheiros do CARF, conforme disposto no art. 62-A do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria nº 256, de 22 de junho de 2009, com as alterações das Portarias MF nºs 446, de 27 de agosto de 2009, e 586, de 21 de dezembro de 2010, in verbis:
Artigo 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Por oportuno, esclareço que o Superior Tribunal de Justiça, em inúmeras recentes decisões, tem entendido que o recurso repetitivo se aplica, inclusive quando o rendimento acumulado é oriundo de ação trabalhista; conforme se verifica neste julgado:
Data da Publicação12/02/2014 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.580 - SE (2014/0013537-4)
RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO MOURA SALES
ADVOGADOS : WILLIAM DE OLIVEIRA CRUZ
ANTÔNIO JOSÉ LIMA JÚNIOR
DECISÃO
Trata-se de agravo interposto de decisão que não admitiu recurso especial manifestado pela FAZENDA NACIONAL, com base no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 117e):
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. VERBA TRABALHISTA RECEBIDA JUDICIALMENTE DE FORMA ACUMULADA. INCIDÊNCIA EM CADA COMPETÊNCIA.
- O STJ pacificou o entendimento segundo o qual "(...) quando o pagamento dos benefícios previdenciários é feito de forma acumulada e com atraso, a incidência do Imposto de Renda deve ter como parâmetro o valor mensal do benefício, e não o montante integral creditado extemporaneamente, além de observar as tabelas e as alíquotas vigentes à época em que deveriam ter sido pagos.
- Precedente do STJ, em sede de recursos repetitivos (STJ. 1ª Seção. Rel. Min. Herman Benjamin. Resp 1118429. DJ, 14/05/10).
- "Não se pode prejudicar o contribuinte que, em virtude do atraso do empregador, recebeu um valor acumulado, quando deveria ter percebido mensalmente os valores devidos. Destarte, as alíquotas a incidirem no tributo devem levar em conta as parcelas mensais que deveriam ser pagas, e não o valor cumulado." (TRF 5ª Região. 2ª Turma. APELREEX 15694. DJ, 31/03/11).
- Remessa oficial e apelação da Fazenda Nacional improvidas.
Opostos embargos de declaração (fls. 121/122e), foram rejeitados (fls. 124/129e).
Nas razões do especial, sustenta a agravante, em resumo, que "A aplicação da alíquota oriunda da tabela do imposto de renda na fonte sobre rendimentos recebidos cumulativamente em um mesmo mês não significa alteração de alíquota, muito menos por meio de artifício, mas da tributação pura e simples dos rendimentos efetivamente recebidos em determinado mês, aplicando-se o princípio constitucional da progressividade para o imposto sobre a renda" (fl. 136e).
Pugna pela reforma do julgado.
Sem contra razões e inadmitido o recurso especial na origem (fls. 146/147e), fora interposto o presente agravo.
Decido.
Inicialmente, verifico que a parte recorrente não indicou, nas razões de seu recurso especial, qual dispositivo de lei teria sido violado pelo acórdão recorrido. Assim, nos termos da jurisprudência pacífica deste Tribunal, a indicação de violação genérica a lei federal, sem particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. Neste sentido: AgRg no AG 586.236/RJ,
Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, DJ 1º/7/05.
Ainda que assim não fosse, quanto ao mérito, o recurso não merece acolhimento, uma vez que a pretensão recursal está em desconformidade com a jurisprudência desta Corte, formalizada, inclusive, sob a sistemática do julgamento dos recursos repetitivos.
Sobre o tema. Confira-se:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.
1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.
2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008 (Resp 1.118.429/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção DJe 14/5/10)
TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA � BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PAGO EM ATRASO - REGIME DE COMPETÊNCIA � RESP 1.118.429/SP JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC � REPERCUSSÃO GERAL - SOBRESTAMENTO DO FEITO - IMPOSSIBILIDADE - RESERVA DE PLENÁRIO - INAPLICABILIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência da Primeira Seção desta Corte, a incidência do imposto de renda sobre o pagamento de benefício previdenciário pago a destempo e acumuladamente, deve observar as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, considerando-se a renda auferida mês a mês pelo segurado. (REsp 1.118.429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 14/5/2010).
2. O reconhecimento de repercussão geral em recurso extraordinário não implica direito ao sobrestamento de recursos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. "Decidida a questão jurídica sob o enfoque da legislação federal, sem qualquer juízo de incompatibilidade vertical com a Constituição Federal, é inaplicável a regra da reserva de plenário prevista no art. 97 da Carta Magna." (AgRg no REsp 1.313.077/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 13/06/2013) 4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 269.125/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 19/8/13)
Incide, pois, o verbete sumular 83/STJ, aplicável, também, aos recursos interpostos pela alínea a do permissivo constitucional.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar-lhe provimento.
Intimem-se.
Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2014.
MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
Relator

Ainda, no Resp 783.724/RS Recurso Especial 2005/0158959-0, Relator Ministro Castro Meira, data do julgamento em 15/08/2006, o Relator bem demonstra que a aplicação da interpretação que deve ser dada ao artigo 12 da Lei nº 7.713/1988, em relação à forma de apurar o valor do tributo incidente sobre rendimentos recebidos acumuladamente, não se distingue em relação ao motivo da demora no recebimento, sejam benefícios previdenciários, onde a fonte pagadora seria o INSS, ou verbas trabalhistas, com fonte pagadora privada, citando, indiscriminadamente, como fundamento para decidir, uma e outra situação. Transcrevo do Voto:
(...) O artigo 12 da Lei 7.713/88 dispõe que o imposto de renda é devido na competência em que ocorre o acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN), ou seja, quando o respectivo valor se tornar disponível para o contribuinte. Prevê o citado dispositivo:
"Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização."
O dispositivo citado não fixa a forma de cálculo, mas apenas o elemento temporal da incidência. Assim, no caso de rendimentos pagos acumuladamente em cumprimento de decisão judicial, a incidência do imposto ocorre no mês de recebimento, como dispõe o art. 12 da Lei 7.713/88, mas o cálculo do imposto deverá considerar os meses a que se referirem os rendimentos.
Nesse sentido, há inúmeros precedentes de ambas as Turmas de Direito Público, como se observa das seguintes ementas(...) (sublinhei)
Considerando que a jurisprudência do Tribunal Superior, a quem compete promover a interpretação última da lei federal, já se posicionou pela forma como deve ser interpretado o art. 12 da Lei nº 7.713/1988, esclarecendo que não se trata de negar-lhe aplicação ou muito menos de conferir-lhe inconstitucionalidade, verifico então que existe erro de cunho material na apuração do montante devido, por aplicação incorreta da legislação, destoante de interpretação dada pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de Recurso Especial.
Assim, tendo o lançamento sido fundamentado regra estabelecida no art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988, é dever julgá-lo improcedente.
Ante tudo acima exposto e o que mais constam nos autos, voto por dar provimento ao recurso para cancelar a exigência fiscal.

Assinado digitalmente
Carlos César Quadros Pierre
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Silveira (Suplente Convocado), Daniel Melo Mendes Bezerra, Carlos César Quadros Pierre e
Ana Cecilia Lustosa da Cruz.

Relatorio

Adoto como relatério aquele utilizado pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento, 5* Turma da DRJ/REC(Fls. 37), na decisdo recorrida, que transcrevo
abaixo:

Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida
notificacdo de langamento (fls. 8 a 12), relativamente ao ano-
alendario de 2008, na qual foi apurado crédito tributario
concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica (IRPF),
acrescido de multa e juros, conforme demonstrativo abaixo:

Demonstrativo do Crédito Tributdrio Valor (R$)
IRPF Suplementar (Sujeito a Multa de | 14.501,87
Oficio)

Multa de Oficio (75%) 10.876,40
Juros de Mora 5.285,93
Valor do Crédito Tributario Apurado 30.664,20

2. Anteriormente, o interessado havia declarado saldo de
imposto a pagar no valor de R$ 37,10 (fl. 11).

3. De acordo com a descri¢do dos fatos e enquadramento legal
(fl. 10), referido lancamento decorrera da seguinte infrag¢do:

()

Omisséo de Rendimeritos do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo Empregaticio

Da andlise das niormagdes e documentos apresentados pelo contribuinte,-e/ou das informagdes constantes
dos sistemas-da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissao de rendimentos do trabalho com
vinculo e/ou sem vinculo - empregaticio, sujeitos A tabela progressiva, no valor de R§ ********65.622,52
recebido(s) peic titu'ar efou dependentes, da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo.

Na apiragao do imposto devido, foi oompensado © Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendnmemos
ommdaa no 'alf*rde R$ -++++ess2322+104,03 .

’

. Omissdo de renda no valor de R$ 65.622,52 ref acdo trabznhista Judicial

CNPJICPF Z Nome da Fonte:Pagadora/iis:
#ee CPES vBepdlmento ,endnmentovs
£ Beneficiario 7 | 7 Recebido s |- Dadlarado =%

00.000.000/0001-81 - BANCO DO BRASIL SA (ATIVA)

396.892.128-34 | ' 6562267 0,00 — 85.622,52]

(...)” (imagem de texto retirada da notificagdo de lancamento)

4. O contribuinte apresenta impugnac¢do (fls. 2 e 4 a 6) com
fundamento nas seguintes alegacoes:

)
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Infracdo: Omissao de Rendimentos do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo
Empregaticio / CNPJ: 00.000.000/0001-91

Valor da Infragéo: R$ 65.622,52.

- Houve a retificagao da declaracao do imposto de renda tratando-se de verbas trabalhistas
quase na sua totalidade isentas de imposto, portanto nao ha tributagao.

(..)

Foi efetuada a Declaracio do Imposto de Renda Pessoa Fisica, ano calendério
2008, exercicio 2009 em 10/04/2009, tendo faltado o valor de R$ 65.622,62
referente a indenizagdo trabalhista (copia declarag@o doc.1).

Posteriormente foi efetuada a retificagio da Declaracio acima descrita,
conforme orientagdo, para fins de regularizagdo do valor R$ 65.622,62,
conforme acima mencionado, sendo a mesma entregue em 11/03/2010, recibo
33.80.73.96.11-02 (copia declaragdo e recibo entregue doc. 2)

O valor de R$ 65.622,62, referente indenizagdo trabalhista, conforme cépia
recibo (doc.3) ¢ demonstrativos (docs. 4, 5 € 6), trata-se quase sua totalidade de
verbas isentas do Imposto de Renda ( FGTS, FERIAS INDENIZADAS E
INDENIZAGCOES TRABALHISTAS), sendo os demais (SALDO DE
SALARIO, 13° SALARIO) devidamente tributados e retidos pelo Tribunal de
Justiga.

Discriminativo Declaragio IRPJ

IRRF Prev. Social

Renda Tributada Saldo Salério....... R$ 700,00 R$ 33,41 R$ 67,18

Tributagio EXclusiva .......cceeueeeneene RS$ 1.460,22 R$ 69,61 R$ 139,93

Rend. Isento - Inden. Trabalhista RS$ 15.557,25 rreiiiies e

- FGTS . R$47.904,16 v e

TOTAL ..covvevervieririririsnisssrnsesnnssenees RS 65.622,53 R$ 103,02 R$ 207,09
- Foi solicitado através do Termo de Intimagio Fiscal n® 2009/

627090885072981 datado 26/11/2012 (doc. 7 ), relagdo de documentos referente
a Declaragdo de Imposto de Renda Ano Calendério 2008, exercicio 2009, os
quais foram devidamente apresentados conforme Termo de Atendimento
n.? 200%/ 10000149073, protocolado em 10/12/2012. (doc.B)

Vervas isentas:

( Fundamento Legal Lei 7.713 de 22 de
dezembro de 1988, art. 6° inciso V; Decreto
n.° 3000, de 26 de margo 1999 — Regulamento
de Imposto sobre a Renda (RIR/1999), art. 39,
inciso XX; Instrugdo Normativa SRF n° 15, de
2001, art. 5° incisos V e VI; Parecer
Normativo CST n.°179, de 1970; Parecer
Normativo CST n.® 995, de 1971 ).

......................................
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Aviso Prévio Indenizado ....... ( Fundamento Legal Lei 7.713 de 22 de
dezembro de 1988, art. 6° inciso V; Decreto
n.° 3000, de 26 de margo 1999 — Regulamento
de Tmposto sobre a Renda (RIR/1999), art, 39,
inciso XX; Instru¢gdo Normativa SRF n° 15, de
2001, art. 5° incisos V e VI; Parecer|
Normativo CST n.°179, de 1970; Parecer
Normativo CST n.° 995, de 1971 ).

Férias Indenizadas ................. (Art.19, 11, e § 4° da Lei n.° 10.522, de 19 de
julho de 2002; arts. 43, II, e 625 do Decreto
n.° 3000, de 26 de mar¢o de 1999; Atos
Declaratérios Interpretativos SRF n.° 5, de 27
de abril de 2005 ¢ n.° 14, de 1° de dezembro de
2005; Atos Declaratérios PGFN ns 4 e 8,
ambos de 12 de agosto de 2002, n.° 1, de 18 de
fevereiro de 2005, n°s 5 e 6, ambos de 16 de
novembro de 2006, n.° 6, de 1° de dezembro de
2008, € n.° 14, de 2 de dezembro de 2008; e
Parecer PGFN/PGA/n.° 2683/2008, de 28 de
novembro de 2008 ).

Indenizagfio Trabalhista ......... ( Art.19, 11, e § 4°, da Lei n.° 10.522, de 19 de
julho de 2002; arts, 43, II, e 625 do Decreto
n.° 3000, de 26 de margo de 1999; Atos
Declaratdrios Interpretativos SRF n.° 5, de 27
de abril de 2005 e n.” 14, de 1° de dezembro de
2005; Atos Declaratorios PGFN n% 4 e 8,
ambos de 12 de agosto de 2002, n.° 1, de 18 de
fevereiro de 2005, n°s 5 e 6, ambos de 16 de
novembro de 2006, n.” 6, de 1° de dezembro de
2008, e n.° 14, de 2 de dezembro de 2008; e
Parecer PGFN/PGA/n.° 2683/2008, de 28 de

novembro de 2008 ).
- Portanto ¢ estranho o fato da insisténcia da cobranga do imposto de renda pela
Receita Federal de verbas trabalhistas isentas desse imposto conforme

demonstrado. ) ) L .
- A vista de todo o exposto e demonstrado a insubsisténcia e improcedéncia da

Ac@o Fiscal, espera e requer o impugnante que seja acolhido a presente
impugnagdo para o fim de assim, ser decidido, cancelando-se o debito fiscal
reclamado.

(...)” (imagem de texto retirada da pe¢ca impugnatoria).

Passo adiante, a 5* Turma da DRJ/REC entendeu por bem julgar o
langamento procedente, em decis@o que restou assim ementada:

ISENCAO. ONUS DA PROVA. OMISSAO DE RENDIMENTOS
MANTIDA.

Tratando-se de fato inserido no campo de incidéncia do imposto,
cabe ao contribuinte instruir sua pe¢a impugnatoria com
elementos de prova capazes de demonstrar a exclusdo do crédito
tributario. Ndo comprovada a isengdo pleiteada, deve ser
mantida a omissdo de rendimentos apurada pela fiscalizagdo.

Cientificado em 11/02/2014 (Fls. 45), o Recorrente interpés Recurso
Voluntario em 11/03/2014 (fls. 47 a 52), argumentando em sintese:
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()

Assim, injustificavel a ndo aceita¢do da prova colidida. Os
documentos acostados denotam que extraidas do processo
trabalhista de n.01237-2006-048-02-00-0 o qual originou o

crédito objeto de lancamento.

()

Diante disso, com o intuito de contrapor as razoes trazidas aos
autos (alinea "c", pardgrafo 4°. do art. 16 do Decreto n.
70.235/72, junta ao presente recurso copias devidamente
autenticada pela Justica do Trabalho, extraidas da agdo de
reclamagado trabalhista judicial, que demonstram a autenticidade
dos documentos de fls. 23 "usque" 26, além de outros que
apontam a origem dos mesmos.

()

Por outro lado, as verbas de natureza indenizatorias ndo
constituem renda ou acréscimo patrimonial, mas apenas
ressarcimento ou recomposi¢do do patrimoénio do individuo que
deixou de usufruir de um direito, ou sofreu dano em razdo de ato
ilicito praticado por outrem. (art. 927 CC).

Nesse diapasdo as verbas trabalhistas descritas e recebidas pelo
contribuinte se afiguram de natureza indenizatoria e, portanto,
estdo isentas de tributacado.

Dado a validade dos cdlculos apresentados, complementados
pelos documentos ora anexados, devidamente autenticados pela
Justica do Trabalho que demonstram serem reprodugdo
autentica dos ja anexados ao presente processo pedimos vénia,
para analisar a natureza indenizatoria de cada verba,
demonstrando que pela legislagdo tributaria, estdo isentas de
tributag¢do via imposto de renda.

No que tange ao SALDO DE SALARIO e o 13°. SALARIO o
imposto de renda foi devidamente retido na fonte, como ja
demonstrado.

Quanto a verba recebida a titulo de AVISO PREVIO
INDENIZADO, conforme prevé o art. 6°., inciso V, da Lei
7713/88, é isento de tributacdo.

As FERIAS INDENIZADAS E 1/3 CONSTITUCIONAL séo
isentas de tributagdo conforme ar. 19, II, par. 4°., da Lei
10.522/02, arts. 43, I e 625 do Decreto 3000/99 e atos
declaratorios.

A INDENIZACAO TRABALHISTA isengdo prevista no art. 19, IT
e par. 4°. Da Lei 10.522/02, art. 43, Il e 625 do Decreto n.
3000/99, atos declaratorios da PGFN atos declaratorios
interpretativos da SRF.

O FGTS. e multa de 40% - FGTS - E isento do imposto sobre a
renda., o,.montante, recebido pelo_empregado, referente aos
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depaositos, juros e corre¢do monetdaria creditados em contas
vinculadas, nos termos da legislacdo do Fundo de Garantia do
Tempo de Servigo, conforme previsto na Lei 7.713/88, art. 6°.,
inc. V; Decreto 3000/99 - Regulamento do IR/99, art. 39, inciso
XX, IN SRF n. 15/01, art. 5°., inc. V e VI, Parecer Normativo
CS5Tn. 179, de 1970, Parecer Normativo CST n. 995, de 1971.

Portanto, uma vez que as verbas supra mencionadas, como visto,
sdo expressamente excluidas de tributagdo, por sua natureza
indenizatoria, defeso ¢ ao Orgdo da receita exigir seu
pagamento, ja que ndo enquadradas no art. 43 do CTN.

Quanto aos JUROS DE MORA, estes possuem natureza
indenizatoria e conforme remansosa jurisprudéncia dos
pretorios ndo incide imposto de renda sobre os juros moratorios
legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisdo
judicial. No caso em concreto, considerando-se que os juros de
mora foram pagos no contexto de decisdo judicial que assegurou
ao contribuinte o recebimento de verbas trabalhistas
indenizatorias, de rigor afirmar-se a ndo tributa¢do sobre eles
incidente.

()

Juntou em anexo:

- Extrato de acompanhamento processual - Processo 01237200604802000
(fls. 55 ¢ 56);

- Copia de parte de Acao Trabalhista - Embargos de Terceiro, processo n°
01237-2006-048-02-00-0 da 48" Vara do Trabalho de Sdo Paulo — Capital. (fls.57 a 232).

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Carlos César Quadros Pierre, Relator.

Conheco do recurso, posto que tempestivo e com condi¢cdes de
admissibilidade.

Conforme se verifica nos autos, trata o presente litigio de langamento relativo
aos rendimentos recebidos acumuladamente, em razdo de agdo trabalhista, no valor de
R$65.622,52.

Também observo que a fiscalizagdo realizou o langamento utilizando o
regime de caixa e nao o de competéncia, conforme regra estabelecida no art. 12 da Lei n°
7.713, de 1988.
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Ocorre que o Superior Tribunal de Justica, em recurso repetitivo, firmou o
entendimento de que, no caso de recebimento acumulado de valores, decorrente de acdes
trabalhistas, revisionais, e etc., o Imposto de Renda da Pessoa Fisica — IRPF ndo deve ser
calculado por regime de caixa, mas sim por competéncia; obedecendo-se as tabelas, as
aliquotas, e os limites de isencdo de cada competéncia (més a més).

Processo: REsp 1118429 / SP RECURSO ESPECIAL
2009/0055722-6

Relator: Ministro Herman Benjamin (1132)
ORGAO JULGADOR: SI — PRIMEIRA SECAO
Data do julgamento: 24/03/2010

Data da Publicacdo/Fonte: DJe 14/05/2010

Ementa

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA.
ACAO REVISIONAL DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO.
PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA
ACUMULADA.

1. O Imposto de Renda incidente sobre os beneficios pagos
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as
tabelas e aliquotas vigentes a época em que os valores
deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida
més a més pelo segurado. Ndo é legitima a cobran¢a de IR
com parametro no montante global pago
extemporaneamente. Precedentes do STJ.

2. Recurso Especial ndo provido. Acorddo sujeito ao regime
do art. 543-C do CPC e do art. 8°da Resolucdo STJ 8/2008.

Acordao

Vistos, relatados e discutidos os autos em que sdo partes as
acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Se¢do do
Superior Tribunal de Justica: "A Se¢do, por unanimidade,
negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell
Marques, Benedito Gongalves, Hamilton Carvalhido, Eliana
Calmon, Luiz Fux, Castro Meira e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

Notas: Julgado conforme procedimento previsto para os
Recursos Repetitivos no ambito do STJ.

Tal entendimento ¢ de aplicacdo obrigatdria pelos Conselheiros do CARF,
conforme 'disposto no art.”62-A do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria n°
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256, de 22 de junho de 2009, com as alteragdes das Portarias MF n°s 446, de 27 de agosto de
2009, e 586, de 21 de dezembro de 2010, in verbis:

Artigo 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
emi matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

Por oportuno, esclarego que o Superior Tribunal de Justica, em intmeras
recentes decisdes, tem entendido que o recurso repetitivo se aplica, inclusive quando o
rendimento acumulado ¢ oriundo de acdo trabalhista; conforme se verifica neste julgado:

Data da Publicacdol2/02/2014

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N° 465580 - SE
(2014/0013537-4)

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL

ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

AGRAVADO : MARCOS ANTONIO MOURA SALES
ADVOGADOS : WILLIAM DE OLIVEIRA CRUZ
ANTONIO JOSE LIMA JUNIOR

DECISAO

Trata-se de agravo interposto de decisdo que ndo admitiu
recurso especial manifestado pela FAZENDA NACIONAL, com
base no art. 105, 11I, a, da Constituicdo Federal, contra acorddo
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5 Regido assim
ementado (fl. 117e):

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA. VERBA
TRABALHISTA RECEBIDA JUDICIALMENTE DE FORMA
ACUMULADA. INCIDENCIA EM CADA COMPETENCIA.

- O STJ pacificou o entendimento segundo o qual "(...) quando o
pagamento dos beneficios previdencidrios é feito de forma
acumulada e com atraso, a incidéncia do Imposto de Renda deve
ter como pardmetro o valor mensal do beneficio, e ndo o
montante integral creditado extemporaneamente, alem de
observar as tabelas e as aliquotas vigentes a época em que
deveriam ter sido pagos.

- Precedente do STJ, em sede de recursos repetitivos (STJ. 1°
Secdo. Rel. Min. Herman Benjamin. Resp 1118429. DJ,
14/05/10).
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- "Ndo se pode prejudicar o contribuinte que, em virtude do
atraso do empregador, recebeu um valor acumulado, quando
deveria ter percebido mensalmente os valores devidos. Destarte,
as aliquotas a incidirem no tributo devem levar em conta as
parcelas mensais que deveriam ser pagas, e ndo o valor
cumulado.”" (TRF 5° Regido. 2 Turma. APELREEX 15694. DJ,
31/03/11).

- Remessa oficial e apelag¢do da Fazenda Nacional improvidas.

Opostos embargos de declaragdo (fls. 121/122e), foram
rejeitados (fls. 124/129¢).

Nas razoes do especial, sustenta a agravante, em resumo, que "A
aplicagdo da aliquota oriunda da tabela do imposto de renda na
fonte sobre rendimentos recebidos cumulativamente em um
mesmo més ndo significa alteragdo de aliquota, muito menos por
meio de artificio, mas da tributagdo pura e simples dos
rendimentos efetivamente recebidos em determinado més,
aplicando-se o principio constitucional da progressividade para
o imposto sobre a renda" (fl. 136e).

Pugna pela reforma do julgado.

Sem contra razoes e inadmitido o recurso especial na origem
(fls. 146/147e), fora interposto o presente agravo.

Decido.

Inicialmente, verifico que a parte recorrente ndo indicou, nas
razoes de seu recurso especial, qual dispositivo de lei teria sido
violado pelo acorddo recorrido. Assim, nos termos da
Jjurisprudéncia pacifica deste Tribunal, a indicag¢do de violagdo
genérica a lei federal, sem particularizagdo precisa dos
dispositivos violados, implica deficiéncia de fundamenta¢do do
recurso especial, atraindo a incidéncia da Sumula 284/STF.
Neste sentido: AgRg no AG 586.236/RJ,

Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, DJ 197/05.

Ainda que assim ndo fosse, quanto ao mérito, o recurso ndo
merece acolhimento, uma vez que a pretensdo recursal estd em
desconformidade com a jurisprudéncia desta Corte,
formalizada, inclusive, sob a sistemdtica do julgamento dos
recursos repetitivos.

Sobre o tema. Confira-se:

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA. ACAO
REVISIONAL DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO. PARCELAS
ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.

1. O Imposto de Renda incidente sobre os beneficios pagos
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e
aliquotas vigentes a época em que os valores deveriam ter sido
adimplidos)’-observando ' a renda auferida més a més pelo
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segurado. Ndo é legitima a cobranga de IR com pardmetro no
montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.

2. Recurso Especial ndo provido. Acorddo sujeito ao regime do
art. 543-C do CPC e do art. 8° da Resolugdao STJ 8/2008 (Resp
1.118.429/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Secdo
DJe 14/5/10)

TRIBUTARIO - IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA —
BENEFICIO PREVIDENCIARIO PAGO EM ATRASO -
REGIME DE COMPETENCIA — RESP 1.118.429/SP JULGADO
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC — REPERCUSSAO
GERAL - SOBRESTAMENTO DO FEITO - IMPOSSIBILIDADE
- RESERVA DE PLENARIO - INAPLICABILIDADE.

1. Nos termos da jurisprudéncia da Primeira Se¢do desta Corte,
a incidéncia do imposto de renda sobre o pagamento de
beneficio previdencidario pago a destempo e acumuladamente,
deve observar as tabelas e aliquotas vigentes a época em que 0s
valores deveriam ter sido adimplidos, considerando-se a renda
auferida més a més pelo segurado. (REsp 1.118.429/SP, Rel.
Min. Herman Benjamin, Primeira Se¢dao, DJe 14/5/2010).

2. O reconhecimento de repercussdo geral em recurso
extraordinario ndo implica direito ao sobrestamento de recursos
no ambito do Superior Tribunal de Justi¢a. Precedentes.

3. "Decidida a questdo juridica sob o enfoque da legislacao
federal, sem qualquer juizo de incompatibilidade vertical com a
Constituicdo Federal, ¢ inaplicavel a regra da reserva de
plenario prevista no art. 97 da Carta Magna." (AgRg no REsp
1.313.077/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA
TURMA, DJe 13/06/2013) 4. Agravo regimental a que se nega
provimento (AgRg no AREsp 269.125/RS, Rel. Min. SERGIO
KUKINA, Primeira Turma, DJe 19/8/13)

Incide, pois, o verbete sumular 83/STJ, aplicavel, também, aos
recursos interpostos pela alinea a do permissivo constitucional.

Ante o exposto, conhego do agravo para negar-lhe provimento.
Intimem-se.

Brasilia (DF), 10 de fevereiro de 2014.

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA

Relator

Ainda, no Resp 783.724/RS Recurso Especial 2005/0158959-0, Relator
Ministro Castro Meira, data do julgamento em 15/08/2006, o Relator bem demonstra que a
aplicacdo da interpretacdo que deve ser dada ao artigo 12 da Lei n°® 7.713/1988, em relagdo a
forma de apurar o valor do tributo incidente sobre rendimentos recebidos acumuladamente, nao
se distingue em relagdo ao motivo da demora no recebimento, sejam beneficios
previdenciarios, onde a fonte pagadora seria o INSS, ou verbas trabalhistas, com fonte
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pagadora privada, citando, indiscriminadamente, como fundamento para decidir, uma e outra
situacao. Transcrevo do Voto:

(...) O artigo 12 da Lei 7.713/88 dispde que o imposto de renda é
devido na competéncia em que ocorre o acréscimo patrimonial
(art. 43 do CTN), ou seja, quando o respectivo valor se tornar
disponivel para o contribuinte. Prevé o citado dispositivo:

"Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o
imposto incidira, no més do recebimento ou crédito, sobre o total
dos rendimentos, diminuidos do valor das despesas com ag¢do
Jjudicial necessarias ao seu recebimento, inclusive de advogados,
se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenizagdo."”

O dispositivo citado ndo fixa a forma de cdlculo, mas apenas o
elemento temporal da incidéncia. Assim, no caso de rendimentos
pagos acumuladamente em cumprimento de decisdo judicial, a
incidéncia do imposto ocorre no més de recebimento, como
dispoe o art. 12 da Lei 7.713/88, mas o cdlculo do imposto
devera considerar os meses a que se referirem os rendimentos.

Nesse sentido, ha inumeros precedentes de ambas as Turmas de
Direito Publico, como se observa das seguintes ementas(...)
(sublinhei)

Considerando que a jurisprudéncia do Tribunal Superior, a quem compete
promover a interpretagdo ultima da lei federal, j& se posicionou pela forma como deve ser
interpretado o art. 12 da Lei n® 7.713/1988, esclarecendo que ndo se trata de negar-lhe
aplicacdo ou muito menos de conferir-lhe inconstitucionalidade, verifico entdo que existe erro
de cunho material na apuracdo do montante devido, por aplica¢do incorreta da legislagdo,
destoante de interpretagdo dada pelo Superior Tribunal de Justica em sede de Recurso Especial.

Assim, tendo o lancamento sido fundamentado regra estabelecida no art. 12
da Lein® 7.713, de 1988, ¢ dever julga-lo improcedente.

Ante tudo acima exposto € 0 que mais constam nos autos, voto por dar
provimento ao recurso para cancelar a exigéncia fiscal.

Assinado digitalmente

Carlos César Quadros Pierre
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